
INTRODUÇÃO

A inclusão de princípios pautados em uma postura de

cooperação no meio social pode representar papel

essencial na efetivação de uma cidadania plena,

significando o desenvolvimento de um cidadão

alicerçado sobre uma plataforma de valores que

preponderem um perfil participativo, solidário e

envolvido com as diferentes questões de seu

entorno. A carta cidadã de 1988 é fundamentada na

cidadania e tem como objetivo uma sociedade livre,

justa e solidária bem como a promoção do

desenvolvimento e o bem de todos. Ou seja, não

obstante a cooperação estar inserida intrinsecamente

na constituição brasileira, ela é objetivada como um

pressuposto para o desenvolvimento social. A

cidadania, por sua vez, revela-se fundamental na

materialização dos direitos fundamentais e depende

diretamente da cooperação para ser exercida.

OBJETIVO

Destarte, o presente estudo tem por objetivo analisar a

percepção dos residentes da cidade de Osório sobre

questões relacionadas à cidadania e

cooperação. Verificando se os residentes da cidade de

Osório tem ciência de uma atitude cidadã e de

cooperação, se declaram importante e se exercitam tal

engajamento.

MÉTODO

Para que isso fosse possível, realizou-se pesquisa de

natureza quantitativa, descritiva. A coleta de dados

utilizou como principal fonte o questionário fechado

que foi aplicado com trezentos e oitenta e um

residentes de Osório. Na análise dos dados, foi

utilizado o programa estatístico IBM SPSS versão

24.0.
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RESULTADOS

CONCLUSÃO

Por fim, a amostra da pesquisa demonstrou que a

maior parcela dos entrevistados, residentes de Osório,

conhecem o significado de cidadania e cooperação,

têm ciência da importância, mas não praticam

sempre. Ou seja, pode-se concluir, dessa forma, que

os residentes em Osório detêm conhecimento sobre

seus direitos e deveres de cidadania, princípios e

valores de cooperação, mas ainda não possuem uma

postura atitudinal sobre estas questões.
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